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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  8.373

De 08 de fevereiro de 2006

Regulamenta os artigos 8o e 66 da Lei Municipal nº 6.251/05, dispondo sobre o procedimento administrativo de Avaliação Especial de Desempenho dos Servidores Públicos Municipais admitidos mediante aprovação em concurso público para provimento de empregos efetivos, sujeitos ao período de Estágio Probatório para aquisição da Estabilidade no Emprego, e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais;

D E C R E T A :

CAPÍTULO  I

Seção I

Da Avaliação Especial de Desempenho


Art. 1º Denomina-se Avaliação Especial de Desempenho o procedimento administrativo para aferição da aptidão e da capacidade dos servidores municipais que ingressarem no âmbito da Administração Pública Municipal mediante aprovação em concurso público para provimento de empregos do quadro efetivo, permitindo à Administração, a final, conforme o resultado dessa avaliação, conferir-lhes ou não a estabilidade no emprego.

Seção II

Dos Critérios e Conceitos de Avaliação Especial de Desempenho


Art. 2º A Avaliação Especial de Desempenho obedecerá aos princípios constitucionais e legais que regem a atividade da Administração Pública, especialmente os previstos nos artigos 5º, inciso LV e 37, “caput” da Constituição Federal de 1988.


§ 1o A Prefeitura do Município de Araraquara, através da Secretária de Administração, dará conhecimento prévio a todos os servidores sobre os critérios, conceitos e normas a serem utilizados para o procedimento de que trata este regulamento, em conformidade com a Lei nº 6.251, de 19 de abril de 2005.


§ 2o A Avaliação Especial de Desempenho observará os seguintes critérios:

I – Qualidade do Trabalho – grau de atenção, exatidão, correção e clareza dos trabalhos executados;

II – Eficiência – adoção de procedimentos corretos que garantam a produtividade de trabalho executado em determinado espaço de tempo;

III – Iniciativa – atuação ativa na busca de informações necessárias que garantam eficiência e eficácia na execução dos trabalhos;

IV – Respeito – refere-se ao relacionamento no trabalho e à atitude de tratar com respeito e atenção aos superiores e colegas;

V – Assiduidade – comparecimento regular e permanência no local de trabalho;

VI – Pontualidade – observância do horário de trabalho e cumprimento da carga horária definida para o emprego ocupado;

VII – Flexibilidade – capacidade de adaptar-se a novos métodos e mudanças que fogem à rotina, mas que lhe são próprios;

VIII – Comunicação – preocupação em verificar o entendimento das mensagens transmitidas e recebidas, dando e recebendo o “feedback”;

IX – Uso adequado dos equipamentos – cuidado e zelo na utilização e conservação dos equipamentos e instalações no exercício das atividades do trabalho;

X – Aproveitamento dos recursos e racionalização de processos – melhor utilização dos recursos disponíveis visando à melhoria dos fluxos dos processos de trabalho e à consecução de resultados eficientes; 

XI – Capacidade de Trabalho em Equipe – capacidade de desenvolver as atividades e tarefas em equipe, valorizando o trabalho em conjunto na busca de resultados comuns;

XII – Aproveitamento em programas de capacitação – aplicação dos conhecimentos adquiridos em atividades de capacitação na realização dos trabalhos.


§ 3o Os critérios de julgamento a que se refere o parágrafo anterior poderão ser adaptados, em conformidade com as peculiaridades das funções do emprego exercido pelo servidor.


§ 4o Ao término de cada etapa de Avaliação Especial de Desempenho e, a final, para o Conceito Geral, deverão ser adotados os seguintes conceitos:

I – Excelente – AE – é o nível mais alto de desempenho e atribuído aos servidores que se destacam no emprego;

II – Bom  - AB – é o desempenho adequado, bom, firme, confiável e que atende às exigências do emprego ocupado;

III – Regular - AR – é o desempenho no qual o servidor atende em parte às necessidades do emprego ocupado, devendo ser corrigido através de treinamento;

IV – Insatisfatório – AI – é o desempenho que está abaixo do mínimo exigido pelo emprego.


Art. 3º Os conceitos e pontuações dos critérios estabelecidos no § 2o, do artigo 2o, da Seção II, do Capítulo I deste Decreto, farão referência ao período avaliado em cada uma das etapas.


Art. 4º Os critérios Assiduidade e Pontualidade terão pontuações específicas. Os demais obedecerão a seguinte pontuação:

A v a l i a ç ã o
N o t a

Excelente (AE)
9  a 10

Bom (AB)
7  a   8

Regular (AR)
5  a   6

Insatisfatório (AI)
0  a   4


§ 1o Para o critério Assiduidade serão considerados os dias efetivamente trabalhados e a pontuação será a seguinte:

A v a l i a ç ã o
N o t a
Faltas

Excelente (AE)
10
nenhum

Bom (AB)
07
02

Regular (AR)
05
03

Insatisfatório (AI)
03
+ de 03


§ 2o A pontuação do critério Pontualidade será:

A v a l i a ç ã o
N o t a
Faltas

Excelente (AE)
10
nenhum

Bom (AB)
07
01 (+ de 10 min)

Regular (AR)
05
03 (+ de 10 min)

Insatisfatório (AI)
03
+ de 03 (+ de 10 min)


§ 3º O conceito final da Avaliação Especial de Desempenho de cada etapa será obtido da somatória das notas das questões formuladas, bem como, o Conceito Geral será a somatória das notas de cada etapa.


§ 4o Receberá o conceito de desempenho “Insatisfatório” o servidor em Estágio Probatório cuja avaliação, em qualquer etapa, for inferior a 50% (cinqüenta por cento) da pontuação máxima admitida, considerados todos os critérios de julgamento.

Seção III

Da Comissão de Avaliação Especial de Desempenho


Art. 5o A Avaliação Especial de Desempenho em Estágio Probatório será realizada por uma comissão composta por quatro servidores de emprego efetivo estáveis, todos de nível hierárquico não inferior ao do servidor a ser avaliado, sendo:

I – Um representante da área de Desenvolvimento de Recursos Humanos;

II – O superior imediato do servidor avaliado;

III – O responsável do setor onde está lotado o servidor;

IV – Um servidor com, no mínimo 03 (três) anos de efetivo exercício, no mesmo setor a que esteja vinculado o servidor avaliado;


Art. 6º Compete à Comissão Especial de Avaliação de Desempenho:

I – Definir os procedimentos a serem adotados em todas as etapas da avaliação;

II – Proceder ao levantamento dos servidores em estágio probatório, por categoria funcional, matrícula, data de admissão, exercício e Secretaria de lotação;

III – Comunicar, tanto aos superiores  como ao servidor a ser avaliado, o grau de responsabilidade do estágio probatório e suas ações decorrentes;

IV – Acompanhar e fazer cumprir os prazos estabelecidos, conjuntamente com os superiores das unidades;

V – Orientar para que todos os documentos sejam preenchidos corretamente e sem rasuras;

VI – Apresentar os resultados da avaliação e, se necessário, propor as ações constantes no artigo 17, da Seção VII, deste Decreto;

VII – Definir a participação “in loco” de seus membros quando houver necessidade, em decorrência da constatação de distorções nas avaliações, visando reconhecer a verdade e garantir ao superior imediato expor os fatos e ao avaliado apresentar a defesa;

VIII – Dar ciência do resultado da avaliação de desempenho de cada etapa e final ao servidor avaliado, bem como encaminhar à autoridade responsável para sua homologação.


Art. 7º Compete aos superiores imediatos:

I – Responder pela Avaliação de Desempenho do Estágio Probatório do servidor que esteja lotado em sua unidade, mediante o cumprimento dos objetivos, normas e procedimentos definidos;

II – Avaliar o servidor considerando os seguintes aspectos, que permitam uma avaliação justa e imparcial:

a) Existência de uma peculiaridade e diversidade  de cada indivíduo enquanto ser humano; evitando-se comparações;

b) A avaliação deverá ser dirigida ao profissional ocupante do emprego e à sua adequação a ele, e não ao indivíduo em particular (Obs.: o avaliador deve evitar deixar-se influenciar por fatores externos como simpatias, antipatias, opiniões pessoais de terceiros, etc.);

c) O desempenho do avaliado deverá ser considerado em relação às orientações e oportunidades recebidas.

III – Avaliar o servidor, tendo clara a necessidade de:

a) Julgar cada critério separadamente, sem levar em conta a impressão geral que tem sobre o servidor;

b) Estar ciente do objetivo principal da avaliação de desempenho e de sua responsabilidade pessoal.

IV – Convocar o servidor a ser avaliado, conforme agenda previamente estabelecida pela Comissão, para apresentar-se em data e horário agendados.


Art. 8º Compete ao servidor avaliado:

I – Comparecer, em data e horário agendados previamente, em presença da Comissão de Avaliação;

II – Manifestar-se mediante pedido de reconsideração, ao final de cada etapa da avaliação e ao final até 02 (dois) dias após receber notificação da mesma, se julgar que a avaliação não condiz com o seu desempenho funcional; assegurando-se-lhe ainda, no caso de indeferimento do seu pedido de reconsideração, a possibilidade de interpor o recurso administrativo ao Prefeito Municipal de Araraquara, previsto no artigo 14, da Seção VI, do Capítulo I, deste Decreto.

Seção IV

Do Processo da Avaliação Especial de Desempenho


Art. 9o A Avaliação Especial de Desempenho em Estágio Probatório constará de 6 (seis) etapas que serão aplicadas a cada servidor durante o Estágio Probatório, a contar do início do exercício do mesmo no emprego para o qual foi aprovado em concurso público, observando os seguintes critérios de temporalidade:

I – A primeira etapa dar-se-á aos 90 (noventa) dias de efetivo exercício, sendo desligado de imediato, do quadro de efetivos, o servidor que obtiver o conceito “Insatisfatório”;

II – A segunda etapa dar-se-á após 06 (seis) meses da realização da primeira, e, assim, sucessivamente, até a quinta etapa, sendo que a última etapa terá sete meses e deverá encerrar-se 02 (dois) meses antes do vencimento do período de Estágio Probatório.


Art. 10. Para fins de Avaliação Especial de Desempenho será considerado o efetivo exercício, não sendo considerados os afastamentos e licenças, ou qualquer interrupção justificada do exercício das atribuições do emprego ocupado.


§ 1º Efetivo exercício significa que se exige o concreto desempenho da função, o exercício real, contrapondo-se ao exercício não real, fictício (situações em que o servidor não trabalha efetivamente).


§ 2º As faltas injustificadas não suspendem o período de Estágio Probatório e deverão ser computadas, em cada etapa para fins de apuração do critério assiduidade.


§ 3º O resultado final da Avaliação de Desempenho de cada etapa, bem como o Conceito Geral será homologado pela autoridade imediatamente superior, dela dando-se ciência ao servidor.


§ 4º É assegurado ao servidor o direito de acompanhar todos os atos de instrução do processo que tenha por objeto a avaliação do seu desempenho.


§ 5o O servidor será notificado do conceito que lhe for atribuído, podendo requerer reconsideração junto à comissão, no prazo de 02 (dois) dias, após a ciência do resultado da mesma, cujo pedido será decidido em igual prazo.


§ 6o A documentação da Avaliação Especial de Desempenho do servidor (instrumentos utilizados, resultados, recursos interpostos, bem como critérios e conceitos utilizados) serão arquivados junto ao prontuário do servidor, permitindo-se a consulta a qualquer tempo.


Art. 11. Os servidores que já estão cumprindo o estágio probatório terão o seu tempo de serviço contado normalmente para efeito do cumprimento do estágio e serão submetidos à avaliação referente apenas ao período que ainda resta para completar os 03 (três) anos de Estágio probatório.

Seção V

Da Comissão Revisora


Art. 12. O pedido de reconsideração será instruído com as provas e alegações fundamentadas em que se baseia o servidor interessado para obter a revisão da sua avaliação, sendo-lhe assegurado o contraditório e a ampla defesa.


Art. 13. O processo de revisão da avaliação do servidor será conduzido pela mesma Comissão instituída, incluindo, nesta etapa, o Coordenador Executivo da área a que pertence o servidor avaliado, conforme artigo 5o, da Seção III, deste Decreto.


§ 1o O processo de reconsideração da Avaliação de Desempenho do servidor deverá ser concluído no prazo de 10 (dez) dias, admitida apenas uma prorrogação por igual prazo, em face de circunstâncias excepcionais, devidamente justificadas.


§ 2o Após o prazo estabelecido no parágrafo anterior deste artigo, a comissão competente proferirá a sua decisão e, em não havendo recurso do interessado, se for o caso, a encaminhará para fins de homologação, em cumprimento ao § 3º, do artigo 10, da Seção IV, do Capítulo I, deste Decreto.

Seção VI

Do Recurso Administrativo


Art. 14. Não se conformando com a decisão da Comissão de Revisão que apreciar seu pedido de reconsideração da avaliação, caso desfavorável, o servidor, a partir da ciência da decisão e no prazo do § 5º, do artigo 10 deste Decreto, poderá interpor recurso administrativo ao Senhor Prefeito Municipal de Araraquara, solicitando a reforma da decisão anterior de forma fundamentada.


§ 1o O recurso será igualmente julgado no prazo de 10 (dez) dias, admitida apenas uma prorrogação por igual prazo, em face de circunstâncias excepcionais, devidamente justificadas.


§ 2º Caso reformada a decisão da Comissão de Revisão, o processo será imediatamente encaminhado ao setor competente para fins de proceder à retificação do Resultado da Avaliação de Desempenho da  etapa objeto da controvérsia, ou do Conceito Geral; e, a seguir, será encaminhado para homologação.

Seção VII

Dos Instrumentos de Avaliação


Art. 15. O sistema de Avaliação Especial emite menção em escala pontuada, conforme artigo 4º, da Seção II, na forma dos conceitos e critérios estabelecidos neste Decreto.


§ 1o O instrumento utilizado na avaliação será um questionário contendo 12 (doze) questões, definindo a partir de então, a escala de pontuação para verificar o desempenho do servidor (Anexo I).


§ 2o Existirão dois campos de considerações: o do avaliado e o do avaliador, os quais deverão ser preenchidos caso houver divergência da parte do avaliado em relação à pontuação em qualquer item; e, no caso do avaliador, o campo poderá ser utilizado para fundamentar os conceitos atribuídos (Anexo I).


§ 3o O resultado final de cada etapa da Avaliação de Desempenho do servidor será obtido da somatória dos conceitos de cada critério avaliado, constantes no parágrafo 2º, do artigo 2º, da Seção II, do Capítulo I, deste Decreto.


§ 4o O Conceito Geral será obtido pela somatória do resultado final de cada etapa de avaliação realizada.


Art. 16. O servidor que obtiver os conceitos “Excelente” ou “Bom” preencherá os requisitos necessários ao exercício do emprego.


Art. 17. O servidor que obtiver o conceito “Regular”, em qualquer etapa, a Comissão poderá propor as seguintes ações:

I – Encaminhar para treinamento e capacitação;

II – Identificar os possíveis problemas pessoais e profissionais encaminhando à equipe profissional da Gerência de Desenvolvimento de Recursos Humanos;

III – Remanejamento de local de trabalho, dentro do mesmo emprego.


Art. 18. O servidor que obtiver o conceito “Insatisfatório” em critérios isolados ou final, em qualquer etapa da avaliação, deverá a Comissão concluir o processo de acompanhamento de desempenho, propondo a demissão do servidor.

Seção VIII

Do Treinamento do Servidor com Desempenho Regular


Art. 19. O treinamento e a capacitação será uma das medidas de correção necessárias indicadas pela Comissão de Avaliação aos servidores que obtiveram desempenho “Regular” – AR.


Art. 20. O Termo de Avaliação obrigatoriamente relatará as deficiências identificadas no desempenho do servidor, que deverão ser trabalhadas mediante treinamento, considerados os critérios de análise previstos neste Decreto.


Art. 21. As necessidades de treinamento e capacitação do servidor cujo desempenho tenha sido considerado regular serão consideradas e priorizadas no planejamento da Administração Municipal, através da área de Desenvolvimento de Recursos Humanos e Secretaria em que o servidor estiver lotado.

CAPÍTULO II

Seção I

Da Demissão do Emprego por Insuficiência de Desempenho


Art. 22. Na Avaliação Especial de Desempenho em Estágio Probatório será desligado do quadro de servidores da Prefeitura Municipal de Araraquara o servidor que receber:

I – Conceito “Insatisfatório”, na primeira etapa da Avaliação;

II – Dois conceitos sucessivos de desempenho “Insatisfatório” em etapas diferentes, seguintes à primeira;

III – Três conceitos interpolados de desempenho “Insatisfatório” nas últimas 05 (cinco) etapas de avaliação.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


Art. 23. Fica fazendo parte integrante deste Decreto, como Anexo I, o modelo do questionário que será utilizado pela Gerência de Desenvolvimento de Recursos Humanos (GDRH) da Secretaria de Administração do Município de Araraquara, para fins de Avaliação Especial de Desempenho de cada servidor em Estágio Probatório.


Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍIO DE ARARAQUARA, aos 08 (oito) dias do mês de fevereiro do ano de 2006 (dois mil e seis).

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

DONIZETE SIMIONI

Secretário de Administração

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

MÁRCIA APARECIDA OVEJANEDA LIA

Secretária de Governo

Arquivado em livro próprio nº 01/2006. (“PC”).

A N E X O   I

Decreto  nº  8.373

AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO 

Nome do servidor......................................................................Matrícula...............

Emprego ..................................................Área/setor .............................................. 

Data de admissão .................................  Período da Avaliação ..............................

Nº da avaliação............Data da avaliação...............Conceito final da etapa: ........

Critérios de Avaliação

C o n c e i t o
N o t a
C o n c e i t o
N o t a

Excelente  (AE)
9 a 10
Regular  (AR)
5 a  6

Bom   (AB)
7 a  8
Insatisfatório  (AI)
0 a  4

Q u e s t õ e s
Nota

1.   Na execução do trabalho procede com atenção, exatidão, de forma organizada e clara buscando qualidade nos serviços?


2. Empenha-se por adotar procedimentos que agilizam a realização das atividades adequando os recursos materiais disponíveis? 


3. Apresenta iniciativa própria na busca de informações e alternativas, a fim de cumprir suas obrigações com eficiência, bem como identificando e solucionando tarefas ou problemas tomando decisões através de atitudes cabíveis, dentro de seus limites,  preocupando-se com os resultados finais?


4. No trabalho mantém um bom relacionamento, respeitando os limites profissionais e pessoais dos colegas e superiores, servindo, quando necessário, como mediador de situações conflitantes, zelando pelo ambiente de trabalho?


5.   Apresenta assiduidade?


6. Observa o horário de trabalho, sendo pontual diariamente?


7. Reage com flexibilidade às novas idéias e mudanças, resultando num melhor trabalho em grupo, negociando eficazmente, através de um bom relacionamento com as  pessoas, na busca de soluções ganha-ganha?


8. Comunica-se adequadamente expressando suas idéias com lógica  e objetividade, tanto por escrito como oralmente?


9. Zela pelos equipamentos e materiais aproveitando-os convenientemente visando sua conservação?


10. Administra corretamente os recursos disponíveis na busca da melhoria do fluxo de trabalho  e resultados eficientes?


11. Apresenta capacidade de desenvolver trabalhos em equipe, mantendo postura profissional participativa e colaboradora, aceitando a premissa de que cada um tem uma contribuição a oferecer, sabendo integrá-las, canalizando-as para melhor consecução dos objetivos?


12. Em seu campo de atuação, aplica a habilidade e conhecimentos adquiridos em programas de treinamento, tendo em vista o desenvolvimento de todos e do setor? 


AÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO DO AVALIADO

Competências a serem desenvolvidas ou melhoradas pelo servidor avaliado, apontadas pela Comissão de Avaliação, indicando ações para o desenvolvimento profissional e pessoal e a forma do desenvolvimento (treinamento e capacitação, encaminhamento à equipe profissional da Gerência de Desenvolvimento de Recursos Humanos, remanejamento).

COMPETÊNCIAS

A SEREM

DESENVOLVIDAS
PLANO DE AÇÃO













CAMPOS CONSIDERAÇÕES:

Considerações finais da Comissão de Avaliação:



Considerações finais do Avaliado:



_____________________

Assinatura do Avaliado 

_________________________

Assinatura da Comissão

PREFEITURA DO MUNICÍIO DE ARARAQUARA, aos 08 (oito) dias do mês de fevereiro do ano de 2006 (dois mil e seis).

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

DONIZETE SIMIONI

Secretário de Administração

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

MÁRCIA APARECIDA OVEJANEDA LIA

Secretária de Governo

Arquivado em livro próprio nº 01/2006. (“PC”).
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